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Resumo
Na última década, o assédio sexual (AS) em espaços públicos tem recebido uma con-

siderável atenção em razão da sua prevalência generalizada. Não obstante, a dimensão 
deste fenómeno, os locais onde ocorre e as formas como se processa ainda carecem de 
evidência empírica, especialmente em contexto de transporte público. Neste contexto, o 
AS é, erroneamente, entendido como parte do quotidiano das mulheres, apresentando 
repercussões na sua mobilidade. Este artigo procura elucidar o modo como as condutas 
de AS neste contexto refletem atitudes e comportamentos discriminatórios que perpetuam 
a desigualdade de género, e que, em última análise, impossibilitam o reconhecimento, a 
prevenção e uma resposta adequada a este fenómeno. 
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Abstract
Fear of Sexual Harassment in Transit Environments
Over the past decade, sexual harassment (SH) in public spaces has garnered consid-

erable attention due to its widespread prevalence. Nevertheless, its extent, where and how 
it occurs, still lack empirical evidence, especially in transit environments. In these environ-
ments, SH is erroneously perceived as part of women's daily lives, having repercussions 
on their mobility. This article seeks to elucidate how SH behaviors in this context reflect 
discriminatory attitudes and behaviors that perpetuate gender inequality, ultimately hin-
dering the recognition, prevention, and appropriate response to this phenomenon. 
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Résumé
Peur du harcèlement sexuel dans le contexte du transport public
Au cours de la dernière décennie, le harcèlement sexuel (HS) dans les espaces publics 

a reçu une attention considérable en raison de sa prévalence généralisée. Néanmoins, ses 
dimensions, où et comment il se manifeste, manquent encore de preuves empiriques, 
notamment dans le contexte du transport public. Dans ce contexte, le HS est erronément 
perçu comme faisant partie du quotidien des femmes, ce qui a des répercussions sur 
leur mobilité. Cet article cherche à expliquer comment les comportements de HS dans ce 
contexte reflètent des attitudes et des comportements discriminatoires qui perpétuent l'iné-
galité entre les sexes, et qui, en fin de compte, empêchent la reconnaissance, la prévention 
et une réponse appropriée à ce phénomène.

Mots-clés: Peur, harcèlement sexuel, transports publics, genre, mobilité.

Introdução

Na última década, o assédio sexual (AS) em espaços públicos tem rece-
bido maior atenção em virtude da sua prevalência generalizada (Gardner, Cui & 
Coiacetto 2017; Nalla 2020). Não obstante, a sua extensão, os locais em que ocorre 
e as formas que assume carecem de evidências empíricas, dado que esta problemá-
tica está vinculada ao contexto particular em que se desenrola (Loukaitou-Sideris 
& Ceccato 2020a). O AS é variado nas suas formas, alvos e origens, podendo ocor-
rer em locais públicos ou privados, incluindo mesmo o ciberespaço (Loukaitou- 
-Sideris 2014; Burn 2018). A categorização dos comportamentos de AS em contexto 
de transporte público é complexa, dado que muitos estudos não especificam os 
tipos de AS, além de que a sua natureza espacial, social e temporal influenciam de 
forma única a experiência e a ocorrência deste tipo de comportamentos (Gardner, 
Cui & Coiacetto 2017; Lewis, Saukko & Lumsden 2020).

Apesar de o AS no espaço privado ser amplamente reconhecido como uma 
violação dos direitos humanos, o AS em locais públicos é, erroneamente, enten-
dido como parte do quotidiano da mulheres (e.g. Pain 1991; Mellgren, Andersson 
& Ivert 2017; Organización de Naciones Unidas – Mujeres 2017). Assim, em 
virtude da universalidade do AS neste contexto e do facto de o sentimento de 
insegurança relatado pelas mulheres interferir com a sua mobilidade, o foco dos 
estudos permanece nas mulheres (e.g. Pain 1991; Madan & Nalla 2016; Jauregui & 
Vozmediano 2021). Desta forma, torna-se relevante elucidar como as condutas de 
AS em contexto de transporte público refletem atitudes e comportamentos discri-
minatórios que perpetuam a desigualdade de género existente na sociedade e que, 
em última análise, impossibilitam o reconhecimento, a prevenção e uma resposta 
adequada a este fenómeno (e.g. Jafarova 2014; Russell & Oswald 2015).
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Definição do objeto de estudo: o assédio sexual em contexto de transporte 
público

O conceito de AS é abstrato e incerto, possibilitando diferentes interpreta-
ções dependendo da entidade, autor e até da cultura de cada país (Holland & 
Cortina 2016). A cultura nacional é um elemento essencial a considerar quando se 
analisam as experiências de AS, dado que, em sociedades marcadas por grande 
individualismo e diferenciais de poder, os homens parecem ser mais inclinados a 
assediar sexualmente as mulheres (Pain 1991; Holland & Cortina 2016). Em razão 
disto, a European Union Agency for Fundamental Rights (2014), após examinar as dis-
tintas definições de AS, concluiu que este constitui uma violação do princípio da 
igualdade de tratamento entre homens e mulheres e sua realização prática, sendo 
reconhecido como discriminação em razão do sexo. No Código Penal Português, 
o AS não é considerado um crime autónomo; todavia, entende-se que este está 
englobado no Artigo 170.º referente à importunação sexual.

O AS é um fenómeno multifacetado (Ceccato & Loukaitou-Sideris 2022) e 
abrange uma multiplicidade de “comportamentos interpessoais com conotação 
sexual”1 (Diehl, Rees & Bohner 2016, 2), que podem manifestar-se sob três formas: 
não verbal, verbal e física (e.g. Bendixen & Kennair 2017; Ceccato & Loukaitou-
Sideris 2022). Na primeira forma estão incluídos comportamentos sexuais que não 
englobam contacto físico ou indicações verbais, ou seja, consiste na utilização de 
linguagem corporal hostil e intrusiva ou envio de imagens e vídeos de teor sexual. 
Os comportamentos sob forma verbal compreendem tanto o uso de escrita como 
da fala, por exemplo, provocações sexuais indesejadas pelas vítimas. Por fim, o 
AS físico integra comportamentos de contacto físico intrusivo (e.g. Bowman 1993; 
Holland & Cortina 2016; Organización de Naciones Unidas – Mujeres 2017).

O contexto de transporte público não se restringe ao percurso realizado no 
interior do meio de transporte público, mas abrange a multiplicidade de locais até 
ao mesmo. Neste sentido, compreende também as proximidades das paragens ou 
estações, ou seja, o trajeto que o indivíduo fará para chegar a estas, bem como as 
próprias. Considera-se, assim, uma perspetiva abrangente e holística do percurso, 
contemplando os distintos ambientes aos quais o/a passageiro/a está exposto/a 
ao longo da deslocação (Loukaitou-Sideris & Ceccato 2020b). Assim sendo, para 
o propósito desta análise, o AS em contexto de transporte público integra todos 
os comportamentos de AS que ocorrem neste contexto abrangente, integrando 
distintos meios de transporte público, por exemplo, o autocarro e o metro. A lite-
ratura aponta que nenhuma das configurações inserida neste contexto está imune 
ao AS, ainda que não seja evidente qual a mais vulnerável, posto que está sempre 
condicionado pelos fatores ambientais, sociais e contextuais em que se enquadra 
(Loukaitou-Sideris & Ceccato 2020a). Não obstante, os nós de transporte revelam-

1 No original, “interpersonal behaviors with a sexual connotation”.
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se locais onde existe um grande fluxo de pessoas (Uittenbogaard & Ceccato 2014; 
Loukaitou-Sideris & Ceccato 2020a) e, como tal, podem atrair ofensores na procura 
de alvos e locais oportunos ao cometimento de AS, uma vez que possibilitam a 
convergência de trajetos entre vítimas e ofensores (Uittenbogaard & Ceccato 2014; 
Natarajan et al. 2017).

1. Relação entre género e medo de assédio sexual em contexto de transporte 
público 

A literatura académica aponta que as características sociodemográficas, 
com ênfase no género, podem influenciar a vulnerabilidade de vitimação e, deste 
modo, o medo de AS (Loukaitou-Sideris et al. 2009; Gouveia, Frias & Jacinto 2020). 
Efetivamente, diversos estudos constatam que as mulheres apresentam um maior 
sentimento de insegurança em contexto de transporte público, comparativamente 
aos homens (e.g. Abenoza et al. 2018; Stark & Meschik 2018). 

A violência contra as mulheres e a violência de género têm sido alvo de 
muita atenção nos últimos anos, em virtude da sua contraposição ao princípio 
da igualdade de género, constituindo assim um comportamento discriminatório 
que pode ser percecionado como parte de uma opressão sistemática que “reduz a 
identidade da mulher à de objeto sexual e reforça a identidade do homem como 
agressor”2 (Franke 1997, 696). Um estudo realizado pela European Union Agency for 
Fundamental Rights (2014), com 42.000 mulheres dos 28 Estados-Membros da União 
Europeia (UE), evidenciou que aproximadamente 83 a 102 milhões das mulheres 
da UE, isto é, 45% a 55%, foi assediada sexualmente, pelo menos uma vez, desde 
os seus 15 anos. Esta investigação demonstrou que a violência assente no género 
afeta desproporcionalmente as mulheres, comportando uma violação dos direitos 
humanos (e.g. Berdahl 2007).

A Convenção de Istambul, reconhecendo a violência contra as mulheres como 
uma expressão do poder desigual entre mulheres e homens, define-a, no seu artigo 
n.º 3, como “uma violação dos direitos humanos e como uma forma de discrimina-
ção contra as mulheres e significa todos os atos de violência baseada no género que 
resultem, ou sejam passíveis de resultar, em danos ou sofrimento” (Conselho da 
Europa 2011, 4). Englobando no conceito de género os papéis que são socialmente 
construídos e atribuídos ao sexo masculino ou feminino, a violência de género é 
intrínseca à estrutura patriarcal da sociedade e atribui à mulher uma posição de 
vulnerabilidade e subordinação. Assim, o AS reforça a masculinidade dos homens 
e coage as mulheres a assumirem a feminilidade que os papéis de género incutem 
(Franke 1997; Conselho da Europa 2011).

2 No original, “reduces women’s identity to that of a sex object, and reinforces men’s identity as 
that of a sexual aggressor”.
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Os crimes sexuais recaem desproporcionalmente sobre as mulheres, conver-
tendo o género no principal fator de risco para a vitimação (Mellgren, Andersson 
& Ivert 2017). Por exemplo, o estudo supracitado concluiu que a maioria dos atos 
de AS são executados por homens contra mulheres (European Union Agency for 
Fundamental Rights 2014). Assim, diversas perspetivas são apresentadas para 
justificar o facto de os perpetradores de AS serem maioritariamente homens e as 
vítimas serem mulheres. 

A hipótese da vítima vulnerável afirma que as vítimas de AS são, reiterada-
mente, indivíduos de baixo poder e status sociocultural, o que pode constituir uma 
explicação para o facto de os homens serem mais propícios a serem ofensores e as 
mulheres mais suscetíveis a serem assediadas (McLaughlin, Uggen & Blackstone 
2012; Burn 2018). Esta perspetiva constata ainda que indivíduos com vulnerabi-
lidade real ou percebida, como as mulheres, apresentam maiores níveis de medo 
(Popovich & Warren 2010).

A teoria da evolução sugere que o AS é fundamentalmente motivado sexual-
mente e o ofensor pode não tencionar que a conduta seja hostil. Portanto, não se 
pode desconsiderar a possibilidade de a conduta poder estar interligada à expres-
são do interesse sexual ou romântico por parte deste (Berdahl 2007; Bendixen & 
Kennair 2017). Por conseguinte, as “diferenças entre o comportamento percebido e 
o pretendido podem [...] lançar luz sobre os motivos do assediador”3 (Bendixen & 
Kennair 2017, 4), ou seja, a conduta é concebida como inadequada porque é inde-
sejável para a vítima; contudo, se a solicitação fosse desejável não seria entendida 
como AS. Finalmente, esta teoria conceptualiza o assédio sexual como um mal-
-entendido entre homens e mulheres, derivado das diferenças de género nos com-
portamentos sociossexuais (Diehl, Rees & Bohner 2016; Bendixen & Kennair 2017).

Por último, segundo a perspetiva do poder-sexo, existe uma conexão 
automática entre os conceitos de poder e sexo nos ofensores masculinos de AS. 
Primeiramente, o poder está presente em qualquer situação social, desencadeando 
a falta de consciência de alguns indivíduos do sexo masculino sobre a essência dos 
seus comportamentos de AS. Ao mesmo tempo, o AS será justificado pela atração 
que estes sentem, ou seja, muitos homens poderão perceber atitudes amigáveis 
por parte das mulheres como uma indicação da sua atração, impulsionando avan-
ços sexuais aversivos e indesejados. Assim, verifica-se um ciclo vicioso em que 
a conceção de sexo é ativada a partir do conceito de poder, fazendo com que o 
homem compreenda uma determinada situação como flirt quando não o é (Bargh 
et al. 1995; Popovich & Warren 2010).

Berdahl (2007) afirma que o AS é uma forma de depreciar as mulheres, cons-
tatando-se uma ampla prevalência do mesmo no contexto de transporte público. 
Na Colômbia, 84,3% das mulheres que utilizam o transporte público reportaram 

3 No original, “differences between perceived and intended behavior might […] shed light on 
harasser’s motives”.
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ter sofrido AS (Quinones 2020), 83% no Egito (Hassan 2008) e 77% em Nova Iorque 
(Natarajan et al. 2017). O medo de AS limita a mobilidade das mulheres, permeando 
as suas decisões quotidianas (e.g. Bowman 1993; Gardner, Cui & Coiacetto 2017; 
Quinones 2020), culminando na criação de um estado de insegurança e mal-estar 
(Pain 1991, 421) que, de igual modo, evoca medo de ataques sexuais mais graves 
(Pain 1991).

2. Estudos empíricos sobre o medo de assédio sexual em contexto de trans-
porte público

Aponta-se que o medo do crime restringe a mobilidade dos indivíduos, o que, 
paralelamente, interfere com as decisões de viagem e reduz o uso de transporte 
público (e.g. Gardner, Cui & Coiacetto 2017; Loukaitou-Sideris 2014; Jauregui & 
Vozmediano 2021).

Ainda não existe uma definição unanimemente aceite para o conceito de 
medo do crime (Warr 2000). De acordo com Warr (2000: 453), o medo é “uma 
emoção, um sentimento de alarme ou pavor causado por uma consciência ou 
expectativa de perigo”4. Ferraro & Grange (1987, 72) afirmam que o medo “é uma 
reação emocional negativa ao crime ou aos símbolos associados ao crime”5. Deste 
modo, os indivíduos podem sentir medo como uma antecipação de eventuais 
ameaças, antecedidas por pistas ambientais, que denotem risco (Warr 2000).

A literatura indica que, embora os homens sejam, de um modo geral, mais 
vítimas de crime, as mulheres têm mais medo do crime do que estes (e.g. Ferraro 
1996; Lane, Gover & Dahod 2009). Neste sentido, existem variadas explicações 
que procuram elucidar este paradoxo medo-vitimação. A hipótese da vulnerabi-
lidade física sugere que as mulheres têm mais medo devido à crença enraizada de 
que são fisicamente mais fracas, não se podendo defender de um potencial ataque 
(e.g. Hale 1996; Smith, Torstensson & Johansson 2001). A perspetiva subjetiva 
afirma que a socialização de género é permeada por ‘lembretes’ de uma socie-
dade patriarcal que perpetua a desigualdade de género (e.g. Smith, Torstensson 
& Johansson 2001), criando um medo sempre presente de que podem vir a ser 
vítimas de um crime (Hale 1996). A maioria dos/as investigadores/as concorda 
que as taxas de vitimação das mulheres são alvo de uma grave subnotificação 
nos inquéritos de vitimação (e.g. Junger 1987; Hale 1996), uma vez que estes não 
são capazes de captar a natureza e extensão total da vitimação enfrentada pelas 
mulheres (Hale 1996), o que origina uma taxa de vitimação oculta (e.g. Junger 
1987; Smith, Torstensson & Johansson 2001). A hipótese da sombra da agressão 

4 No original, “fear is an emotion, a feeling of alarm or dread caused by an awareness or expecta-
tion of danger”.

5 No original, “fear of crime is a negative emotional reaction to crime or the symbols associated 
with crime”.
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sexual postula que, ao longo da vida das mulheres, o risco de se tornarem vítimas 
de agressão sexual nunca se reduz a zero, existindo sempre receio de que esta 
possa ocorrer, permeando o temor em relação a outras formas de vitimação pes-
soal (e.g. Ferraro 1996; Lane, Gover & Dahod 2009). Não obstante este paradoxo, 
existem estudos que sugerem que os/as passageiros/as que já foram vítimas de 
crime invariavelmente sentem-se menos seguros/as do que aqueles/as que nunca 
sofreram vitimação (e.g. Ferraro & Grange 1987; Abenoza et al. 2018). 

Diversos elementos físicos e humanos influenciam o medo de AS em contexto 
de transporte público (Loukaitou-Sideris 2016; Ceccato et al. 2020). A evidência 
empírica comprova que uma boa iluminação das paragens ou estações e ruas adja-
centes (e.g. Uittenbogaard & Ceccato 2014; Orozco-Fontalvo et al. 2019), uma boa 
visibilidade (e.g. Loukaitou-Sideris et al. 2009; Sundling & Ceccato 2022), a manu-
tenção e limpeza dos espaços (e.g. Loukaitou-Sideris 2014; Ceccato, Gaudelet & 
Graf 2022) e a presença de câmaras CCTV (e.g. Loukaitou-Sideris 2014; Gekoski 
et al. 2015) contribuem para a sensação de segurança dos/as passageiros/as. De 
igual forma, a presença de outros indivíduos influencia o medo, em função do seu 
comportamento (Sundling & Ceccato 2022). A presença de elementos de vigilân-
cia formal, como elementos da polícia ou de segurança privada, aumenta o senti-
mento de segurança dos/as passageiros/as (e.g. Gardner, Cui & Coiacetto 2017; 
Natarajan et al. 2017). No que respeita ao fluxo de pessoas em contexto de trans-
porte público, embora a sobrelotação crie condições facilitadoras do AS (e.g. Lewis, 
Saukko & Lumsden 2020; Quinones 2020), os/as passageiros/as sentem-se menos 
seguros/as em ambientes isolados (e.g. Stark & Meschik 2018; Sundling & Ceccato 
2022), em razão do medo de ninguém lhes poder prestar auxílio. Enquanto a maio-
ria dos indivíduos sente maior segurança quando outros/as passageiros/as estão 
presentes (Loukaitou-Sideris et al. 2009), a presença de incivilidades sociais, como 
mendicidade, indivíduos embriagados (e.g. Mahmoud & Currie 2010; Gouveia, 
Frias & Jacinto 2020) ou sob o consumo de substâncias, incrementam o medo de 
AS (e.g. Stark & Meschik 2018; Ceccato et al. 2020).

Ainda referente ao contexto, o local específico onde o indivíduo se encontra 
influencia o medo de AS (Abenoza et al. 2018). Ceccato e Loukaitou-Sideris (2021) 
e Quinones (2020) concluíram que os indivíduos experienciam maior segurança 
quando se encontram dentro dos transportes, seguido das estações ou paragens e 
do trajeto até às mesmas. Não obstante, nos diversos estudos, os/as passageiros/
as revelam que o AS ocorre com mais frequência no interior dos veículos, seguido 
das paragens ou estações (e.g. Natarajan et al. 2017; Stark & Meschik 2018; Ding, 
Loukaitou-Sideris & Agrawal 2020).

A prevalência e o medo de AS em contexto de transporte público leva os/as 
passageiros/as a adotarem mecanismos de precaução que afetam os seus padrões 
de mobilidade (Bowman 1993; Loukaitou-Sideris 2014). As estratégias de evita-
mento são as mais usadas, integrando mecanismos comportamentais como restrin-
gir o uso de transporte público ou evitar determinados trajetos, linhas ou paragens 
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específicas (e.g. Loukaitou-Sideris et al. 2009; Loukaitou-Sideris & Ceccato 2020b). 
Além destas, os indivíduos optam também pelo uso de estratégias de gestão de 
risco (e.g. Natarajan 2016; Quinones 2020) como viajar acompanhado/a, viajar 
somente durante o dia, procurar locais iluminados (e.g. Loukaitou-Sideris 2014; 
Ceccato & Loukaitou-Sideris 2022), sentar-se perto do/a motorista no autocarro, 
alterar o seu vestuário ou até mesmo levar consigo um objeto para se defender (e.g. 
Quinones 2020; Ceccato & Loukaitou-Sideris 2022). Outras estratégias prendem-se 
com a utilização de transportes alternativos, como o transporte individual e remu-
nerado de passageiros em veículos descaracterizados, ou de veículos de transporte 
pessoal (e.g. Loukaitou-Sideris 2014; 2016; Loukaitou-Sideris et al. 2009).

3. Teorias explicativas da vitimação e do medo de assédio sexual

Diversas teorias criminológicas e sociológicas oferecem uma base teórica que 
ajuda a elucidar as razões subjacentes à ocorrência de AS em contexto de trans-
porte público, procurando explicar quais os elementos do ambiente físico e social 
que podem incrementar ou reduzir o medo e o risco de vitimação. Neste artigo, 
serão exploradas três: a teoria sociocultural, a teoria das atividades de rotina e 
a teoria Broken Windows, sendo que cada uma delas fornece contributos valiosos 
para compreender melhor esta temática.

4.1. Teoria sociocultural

Com o advento da segunda onda do movimento feminista, relatos de mulheres 
vítimas de AS na rua começam a revelar-se frequentes em jornais populares. Assim, 
feministas radicais trabalharam para compreender a relação entre a desigualdade 
de género e o AS, alegando que este último está instaurado num continuum de vio-
lência sexual que opera para exacerbar o medo das mulheres nos espaços públicos 
(Bowman 1993; Franke 1997; Natarajan et al. 2017). As teorias feministas sustentam 
que o AS é o resultado da interiorização do processo de socialização e consequente 
aprendizagem dos papéis de género que reforçam a ideologia misógina e a manu-
tenção do poder e controlo dos homens (Pain 1991; Bargh et al. 1995; Diehl, Rees & 
Bohner 2016). A estrutura patriarcal imposta na sociedade, derivante do conjunto 
de crenças, tradições e valores de desigualdade social, restringe as mulheres ao 
espaço privado, contribuindo para a divisão privado-público (Popovich & Warren 
2010; Russell & Oswald 2015; Organización de Naciones Unidas – Mujeres 2017). 
Desta forma, o AS nos locais públicos incrementa a dependência das mulheres 
relativamente aos homens, prejudicando a igualdade e favorecendo a hostilidade 
entre eles (Bowman 1993). As ativistas feministas acreditam que o medo que as 
mulheres sentem de vitimação de AS no espaço público inibe a sua participação 
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em atividades públicas, passando mais tempo na esfera privada, o que se reflete 
em taxas superiores de violência sexual e em repercussões no estudo do AS na 
esfera pública (Pain 1991; Loukaitou-Sideris 2014). Esta teoria sugere, ainda, que 
o AS é um meio utilizado para censurar os indivíduos que se afastam dos papéis 
de género tradicionais (e.g. Franke 1997; McLaughlin, Uggen & Blackstone 2012; 
Burn 2018). Nesta senda, Berdahl (2007) verificou que as mulheres que quebram 
os ideais femininos têm mais probabilidade de serem assediadas. Portanto, é pos-
sível constatar-se que o AS é uma confirmação da discriminação sexual que ajuda 
a manter a dominância dos homens (Pain 1991; Leskinen, Rabelo & Cortina 2015; 
Russell & Oswald 2015).

4.2. Teoria das atividades de rotina

Com o desenvolvimento económico, a posição social da mulher atravessou 
diversas mudanças, como a entrada na educação e no mercado de trabalho e, con-
sequentemente, no espaço público. Assim, em virtude do estilo de vida, do uso 
de transporte público, dos fatores económicos e da falta de vigilância existente, o 
AS em espaços públicos tornou-se inevitável para muitas mulheres (e.g. Horii & 
Burgess 2012; Madan & Nalla 2016; Natarajan 2016). Cohen e Felson (1979) desen-
volveram a teoria das atividades de rotina, segundo a qual a modificação das ati-
vidades quotidianas originou um aumento de oportunidades para o crime e um 
enfraquecimento do controlo social. De acordo com os autores, é necessário que 
convirjam no tempo e no espaço três elementos interdependentes para ocorrer um 
crime: “(1) ofensores motivados, (2) alvos adequados e (3) ausência de guardiães 
capazes de impedir uma violação”6 (589). A ausência de qualquer um destes ele-
mentos normalmente é suficiente para impedir que o crime ocorra. Assim, é possí-
vel verificar que as atividades e hábitos da vítima são uma parte crucial da explica-
ção da ocorrência de AS, dado que as redes de transporte são locais frequentados 
pelas mulheres no seu dia-a-dia e que reúnem uma variedade de indivíduos, o 
que possibilita a convergência de trajetos entre vítimas e ofensores (e.g. Mellgren, 
Andersson & Ivert 2017; Natarajan et al. 2017; Abenoza et al. 2018). Estes espa-
ços são caracterizados por uma natureza transitória (Lewis, Saukko & Lumsden 
2020), criando cenários de interações breves, facilitando o anonimato e reduzindo 
o risco para o ofensor. Tal situação, agregada a cenários de superlotação, aumenta 
a vulnerabilidade das vítimas (e.g. Gardner, Cui & Coiacetto 2017; Horii & Burgess 
2012; Nalla 2020). Aliado a isto, a falta de supervisão e intervenção de autoridades 
ou passageiros (e.g. Natarajan 2016; Quinones 2020) gera um ambiente propício ao 
AS. Uma investigação realizada na cidade de Nova Iorque, com 1.790 utentes do 

6 No original, “(1) motivated offenders, (2) suitable targets, and (3) the absence of capable guar-
dians against a violation”.
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metro, determinou que 63% destes/as já tinham sofrido AS no metro, sendo que 
mais de 99% deste grupo eram de género feminino (Stringer 2007). De igual modo, 
um questionário aplicado pela associação Osez le Féminisme (2014) a 150 mulheres 
no metro parisiense revelou que 94% das mesmas já tinha sido alvo de AS7.

4.3. Teoria de Broken Windows

Nos últimos anos, tem-se discutido a relação entre as incivilidades físicas e 
sociais e o medo do crime (Loukaitou-Sideris et al. 2009). Diversas características 
do ambiente podem aumentar o medo e a perceção de risco, designadamente, a 
falta de manutenção ou danos à propriedade em contexto de transporte público 
(Gekoski et al. 2015). Paralelamente, manifestações visíveis e/ou ruidosas nas 
paragens ou estações dos meios de transporte, como indivíduos embriagados ou 
toxicodependentes, podem passar a mensagem de que não existe controlo naquele 
local, o que poderá atrair crimes para o mesmo (Yates & Ceccato 2020). Nesta 
lógica, pode destacar-se a Teoria Broken Windows, de Wilson e Kelling (1982), que 
propõe que, se não se der resposta atempada às desordens físicas e sociais, desen-
volve-se uma espiral de desordens e crimes cada vez mais graves. Estas desordens 
geram medo nas/os cidadãs/ãos, que, em função deste, se retiram dos espaços 
públicos, repercutindo-se no enfraquecimento dos vínculos sociais e do controlo 
social informal, funcionando como um sinal de encorajamento para os ofensores 
que percecionam um terreno fértil onde existem oportunidades criminais (Wilson 
& Kelling 1982). Deste modo, constata-se que o controlo social formal e informal 
se revelam essenciais na definição do número de crimes que poderão ocorrer nos 
nós de transporte, dado que, se este controlo se verificar, previne-se a desordem 
e deterioração física (Uittenbogaard & Ceccato 2014). Simultaneamente, o mesmo 
irá encorajar comportamentos positivos e incrementar o sentimento de segurança 
(Loukaitou-Sideris 2014).

Reflexões finais

A banalização dos comportamentos de AS vincula as mulheres a uma posição 
subordinada e a um poder coercivo por parte dos homens, afetando a sua digni-
dade, autonomia e liberdade. Verifica-se uma lacuna na resposta à violência contra 
as mulheres, sendo que a proteção contra o AS e a discriminação que dele advêm 
são questões de dignidade humana. A subnotificação do AS subestima a sua real 
prevalência e incidência e dificulta a intervenção. Grande parte das vítimas de AS 

7 Ver relatório de atividades desta associação (pp. 4-5) disponível em https://issuu.com/osezlefe-
minisme/docs/rapport_d_activite_olf_2014-2015 [Consultado em 17 de outubro de 2021].

https://issuu.com/osezlefeminisme/docs/rapport_d_activite_olf_2014-2015
https://issuu.com/osezlefeminisme/docs/rapport_d_activite_olf_2014-2015
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não denuncia o ocorrido, fazendo com que este fenómeno se torne encoberto na 
sociedade e propiciando impunidade aos assediadores, acreditando que não exis-
tem consequências para os seus atos. Tudo isto demostra a imprescindibilidade de 
terminar com o silêncio relativo ao AS e de procurar soluções para diminuir a sua 
incidência.

É essencial compreender a incidência do AS e as condições situacionais, 
ambientais e socioculturais que propiciam a sua ocorrência em contexto de trans-
porte público. Ademais, são necessários mais estudos para identificar como os 
contextos específicos de transporte público influenciam o medo e a perpetuação 
de AS, recorrendo a metodologias que recolham novos dados e ‘lancem luz’ sobre 
esta temática. Na mesma linha, também seria útil averiguar quais os impactos do 
AS para as vítimas e para indivíduos que receiam a vitimação, tanto a curto como 
a longo prazo.

Embora o impacto do género seja consistente na literatura, é preciso apurar 
se a idade, o status socioeconómico, a etnia e a orientação sexual dos indivíduos 
influencia a experiência de AS. A maioria dos trabalhos existentes foca-se no AS 
cometido por homens a mulheres, portanto, pesquisas futuras devem ser dirigidas 
para avaliar o AS noutros grupos potencialmente vulneráveis. É também essen-
cial compreender quais as motivações dos comportamentos de AS. Por fim, seria 
relevante que futuras análises se concentrassem em descobrir quais as melhores 
soluções para diminuir as oportunidades de AS, avaliando as diversas práticas 
aplicadas em contexto de transporte público globalmente.

Três limitações principais foram encontradas aquando da realização desta 
revisão bibliográfica. Primeiramente, verificou-se uma dificuldade em encontrar 
estudos empíricos realizados na Europa, demostrando a existência de uma lacuna 
neste continente. Outra limitação encontrada foi que a maior parte dos estudos 
existentes se foca no AS cometido por homens heterossexuais a mulheres, pelo 
que, em estudos futuros, seria útil perceber qual a incidência do AS em outros 
grupos sociais. Em terceiro lugar, revelou-se um desafio encontrar estudos sobre 
o medo de ser vítima de AS em contexto de transporte público. Deste modo, é 
fundamental a elaboração de novas investigações que colmatem estes défices.
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